
Em 2006, no único estudo que existe so-
bre os hábitos culturais da população, Portugal 
estava na cauda na Europa: 81% não tinha ido 
uma única vez ao teatro, 76% não assistira a 
qualquer concerto, ou visitara qualquer museu 
ou galeria, 75% não tinha entrado numa biblio-
teca. E 73% dos inquiridos portugueses decla-
raram ainda não ter participado em qualquer 
tipo de organização em que pudesse tocar um 
instrumento, cantar, dançar, escrever, pintar, 
fotografar, filmar, ou mesmo fazer qualquer tipo 
de artesanato, decoração, jardinagem ou outra 
actividade. Teremos portanto mais de 70% da 
população afastada da vida cultural do país.

Neste momento o orçamento do Ministé-
rio da Cultura representa cerca de 0,2% do 
Orçamento do Estado. É o orçamento mais 
baixo dos últimos 12 anos, em valores nomi-
nais. Este desinvestimento coloca em causa 
o património, a criação artística e o acesso da 
população à cultura. Mas também cria a situa-
ção paradoxal de desperdício de fundos.

Com menos meios para programação e di-
vulgação, as instituições culturais perdem pú-
blico e actividade mas, em grande medida, os 
seus custos fixos mantêm-se. Quer isto dizer 
que não só está em causa património e criação 
artística, mas também desperdiçamos o mui-
to pouco dinheiro público investido. Os mo-

numentos, no último ano, perderam quase um 
milhão de euros de receitas com a quebra de 
visitantes. Há património que corre o risco de 
pura e simplesmente desaparecer  e os teatros 
e salas de espectáculos do país, em média, só 
abrem as portas 6 dias por mês.

Em Portugal estima-se que o sector cultural 
represente 3,5 mil milhões de euros e empre-
gue mais de 120 mil pessoas. Estudos interna-
cionais indicam que a cultura tem vindo a gerar 
cada vez mais riqueza, mas que o investimento 
público é central para o funcionamento do sec-
tor. Quando cai o investimento público, perde-
-se a capacidade de gerar riqueza. 

Duplicar o orçamento do Ministério da Cul-
tura em 2012 representa uma despesa de ape-
nas 200 milhões de euros e é um passo essen-
cial para assegurar que se podem aumentar os 
mais de 3 mil milhões de euros que o sector 
gera por ano. Com o aumento gradual deste 
valor, até atingir em 2015 o mínimo da decên-
cia de 1% do Orçamento do Estado, há muito 
prometido por José Sócrates, cria-se emprego 
e multiplica-se a riqueza que o sector gera.

DEsENvOlvEr a rEDE NaCiONal 
DE BiBliOtECas

As orientações da Unesco são claras ao 
afirmarem a necessidade de os Estados cria-
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rem legislação específica que garanta o direito 
dos seus cidadãs e cidadãos à Biblioteca Públi-
ca. Portugal é, no entanto, um dos poucos paí-
ses da União Europeia que não cumpriu ainda 
as recomendações internacionais e onde não 
existe legislação específica sobre as bibliote-
cas públicas. Há ainda 120 municípios que não 
aderiram à Rede de Bibliotecas.

Temos então um país ainda desigual, em 
que nem toda a população está servida por 
uma Biblioteca Municipal, e temos bibliotecas 
que não cumprem os requisitos necessários à 
execução da sua missão. A situação vivida hoje 

em Portugal é paradoxal: o investimento feito 
nos últimos 20 anos não é rentabilizado. Com a 
crise os problemas agravam-se; há já notícia de 
bibliotecas que cortaram alguns dos serviços e 
paira o fim da gratuitidade no acesso. 

O Bloco apresentou já um projecto de lei 
para a Rede de Bibliotecas Públicas para garan-
tir a existência de uma rede coerente e integra-
da de bibliotecas em todo o território nacional, 
prestando amplos serviços às populações, tais 
como a consulta e empréstimo de livros, mas 
também o acesso a recursos multimédia, aos 
meios de comunicação social e à Internet. 

PrOPOsta DO BlOCO DE EsqUErDa:

• Bibliotecas públicas em todo o território com garantia de acesso gratuito, horários 
alargados e projectos de formação e teatros e cine-teatros em funcionamento em todo o 
território, garantindo programação plural e regular, com financiamento plurianual e respon-
sabilidades de apoio à criação local e circulação de programação nacional e internacional.

• implementação de serviços educativos, de ligação à comunidade e mediação cultural 
nos equipamentos públicos de cultura - bibliotecas, teatros e cine-teatros, museus e monu-
mentos – com actividade contínua e regular.

• Promoção da articulação em rede dos equipamentos, a nível nacional (rede de biblio-
tecas públicas, rede de teatros, rede de museus) e municipal (rede de equipamentos cultu-
rais e educativos)

• levantamento do património cultural material e imaterial e criação de estratégias a 
prazo da sua promoção e disponibilização online das obras da cultura portuguesa que este-
jam em domínio público.

• valorização das associações culturais, com criação de estatuto de dirigente associati-
vo, mecanismos transparentes de financiamento da sua actividade e de acesso aos equipa-
mentos públicos.
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